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DEFENSORIA PUBLICA

BAHIA





ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

(BIÊNIO 2005/2007)
Aos 30 dias do mês de março de 2006, às 14:30 horas, no gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 10ª (décima) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros: Drª Hélia Barbosa, Presidente do Conselho Superior, Drª Nívea Fahiel, Drª Célia Padilha, Dr. Érico Penna, Drª Maria Auxiliadora Teixeira. Ausente a Conselheira Drª Tereza Cristina Ferreira, tendo, porém justificado essa ausência.  Na pauta de convocação: I – Aprovação das Atas das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias entregues anteriormente aos Conselheiros; II – Processo de demissão da servidora Leda Conceição Dias; III – Lista de antiguidade, Promoção e Remoção dos Defensores Públicos; IV – O que ocorrer. A Presidente após saudar os nobres Conselheiros, inicia a sessão informando que a Conselheira Tereza justificou sua ausência, somente no final da tarde de ontem, passando à leitura dos termos do ofício. Conseqüentemente, foi feita a convocação da Suplente Dra. Maria Vitória Beltrão Bandeira, por volta das 19 horas. Embora tenha sido fora do prazo estabelecido de 48 hs., foi feita a convocação porque no prazo disponível decorrente da comunicação da Conselheira Tereza. Ocorre que, a forma deselegante como fora recebida a convocação pela Conselheira Suplente, leva essa Presidente a trazer o fato para este Colegiado, para que se posicione em situações idênticas futuramente. Assim declarou a Dra. Vitória: “Não compareceria a esta sessão porque fora convocada fora do horário normal de expediente e fora do prazo regulamentar desse Conselho para tal ato. Pedia, naquela oportunidade, para o Gabinete não lhe telefonar fora do horário do expediente”. Face ao narrado, a Presidente propõe que somente será convocada a primeira Suplente, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, se no prazo das 48 horas, se ao contrário, convocar-se-á o segundo Suplente, de forma a atender o pleito da Conselheira e evitar constrangimentos dessa natureza. Fazendo, no ensejo, a ressalva de que considera falta de compromisso da colega porquanto essa prática tem sido exceção, e não por vontade deliberada do Gabinete e da Presidência deste Conselho. Houve anuência por parte dos Conselheiros que votaram favoravelmente à proposta da Presidente. Em seguida, a Presidente coloca em votação o pedido da Conselheira Tereza para não tratar das Atas nesta sessão. Acolhida por todos os presentes, devendo o assunto retornar à pauta da próxima reunião. Dando continuidade, a Presidente solicita da Conselheira Nívea Fahiel fazer a leitura da minuta da Ata da sessão anterior que, após pequenas correções na redação, foi aprovada à unanimidade. A Presidente enaltece o trabalho realizado pelas Conselheiras Relatoras nos processos julgados por este Conselho, ao tempo que agradece essa atenção dos nobres Conselheiros. O Conselheiro Érico indaga sobre a possibilidade de relatar o processo de autoria dos Drs. Pedro Joaquim Machado e Raul Palmeira. Foi decidido pela apresentação na próxima sessão, tanto mais que a Dra. Tereza pediu para participar dessa discussão. Pela Presidente foi colocado em discussão o Processo de demissão da servidora Leda Conceição Dias. Justifica que o mesmo estava no Gabinete desde a Administração passada com parecer da douta Corregedoria, à época, no sentido de se exonerar a referida Servidora. Informa que solicitou à Assessora Especial fazer uma síntese dos processos que trata da matéria, razão pela qual pede à nobre Conselheira para fazer seus comentários. Foi dito pela mesma que o processo tem certa complexidade, a começar por sua formação em xerox, não tendo sido localizado o original. Foi constatada a ausência de folhas nos autos. Fazendo uso da palavra a Conselheira Célia Padilha informa que na Corregedoria tem alguns volumes e originais, que serão repassados para a Presidente. O recurso é original e dois volumes foram compostos, pela Comissão e Corregedoria. A Presidente declara impedidos de atuar nesse processo os Conselheiros Érico Penna e Maria Auxiliadora Teixeira porque funcionaram como membros da Comissão designada pelo Defensor Público-Geral antecessor. Quando houver sessão para posicionamento deste Conselho, se necessário, serão convocados os Conselheiros Suplentes para a sessão. Nesta oportunidade, a Presidente nomeia a Conselheira Nívea Castelo Branco Fahiel como Relatora, cujo parecer e voto serão apreciados oportunamente por este Colegiado. Dando prosseguimento à pauta, sobre o processo de remoção e promoção, esclarece a Conselheira Nívea que é preciso publica Edital de Remoção, republicando o número de vagas. Pela Conselheira Célia foi sugerindo a adoção por este Conselho do critério de antiguidade para a Remoção. A Conselheira Nívea esclarece que todos são de classe especial e quem já é de primeira classe automaticamente vai para as novas vagas, se preferir. Em havendo empate, utiliza-se o critério de antiguidade. Em votação, o Conselho, à unanimidade, decidiu pela publicação de Edital de Remoção, pelo prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o disposto no art. 46, da Lei Orgânica da Defensoria Pública, adotando-se o critério de antiguidade, ratificando-se os critérios de Remoção. Foram registradas as presenças das Defensoras Públicas Isabel Cristina Souza Neves Almeida e Ana Virgínia Rocha Arbex. Não havendo nada mais a ser tratado nesta sessão, foi a mesma encerrada com a lavratura da Ata que vai assinada por todos os Conselheiros.
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